
ACORDO nE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Acordo de toupenwno técnics. pum inlcrcâmbio dt: 
infonnaçOOs ~ di: .mluçõru· de tccnulogia dll infonnoçuo 
que entre ~i celebram diversos órgDos re."i(X.msávcis por 
ações de controJe. 

Os órgtJos adiante identificados rc.'1otvt.'TJI celebror o pre.'1cnte u.conlo de coopcrnç40 técnica, 110 que 
couber, n03 lennos do Ilrt. 116 da l.ci nO 8.666. de 1993. ç <."m ob:scrvdncia ao! princCpios constituciunai<: 
que regem a udministrnçiio públic.1 c à supremacia dI) inleresse pilblico, com o ohjt:!ivo de c{Inferir muior 
eticiência.. eficácia e cl't:tividude d gC5l11o pública, muximi:L.'lt o::; rt:Sultados institucionais e rontribuir para 
11 mclhorin dl1lKlministnlç;lo Pllblica por meio do intcrudmbio de irúoJT1l~Oes e de soluções clt: tecnologin 
dn infonnnçUo e de comunicação. c:m confomlidudc Cum llS cODdiç~\.:S disp~ta.'i ne~te d()cl!JT1r..-nto . 

CLÁUSUlA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este ocordo tetll por objclo a cooperação 1&;nicn e u illlcrcâmbiu c integmçào de dndos, de: 
infonlUl~~ c de 1\(11uçõcs de tecnologia do infórmoçl1O entre órgdos participes que atu~m dirctu ou 
indin:tamc:nIC no controle dn gest4u pOhlicn. 

CI ,ÁUSULA SEGUNDA- DOS ÓRGÁOS PARTIClPANTES 

Os órgllos participantes deste acordo s30 O.!l seguintes: 

1- Advocaci.-Oc,aJ ~u IInifto - AGU, CNP} 26,994.558/000)-95; 

11 - Soneo Centm! do Br""iI-IJucen, CNJ') 00,038, 166/0001-0S; 

111 - Cilmnra ~o, n'poUldo, - CD, CN?J 00,S]OJS2JOOOI-;9; 

IV - Coo,dho daJostiça F<~em! - CJF, CNPJ 00.508,90]/0001- 88; 

V - Conselho Naciuna1 da JU.'itiça - CNJ, CNPJ 07.42l.906/OO01-29; 

VI- Cnntrollldoria-GcrnJ da UniiJ<1 - CCU, CNPl 05.914.6K51000 1-03; 

VII - Ministério da ) o.,tiç.i - MJ, CNPJ 00,394.494/001) -70; 

VIII - Ministério Pilblico Fe .. h:nú - ~UJF c Comelho Nacional do Ministcrin Publico - GNr..·tP, 

CNP) 26.9M9.715/0054-14; 

IX-· Senado Fed'ral . Sr, CNP) OO,SlO.2791000 1- 15; 

X ·~ Superinr TrihlUlilJ de Ju~ tiça·p STJ, CNPJ 00.488.4711/0001·02; 

>"1-Superior Tribwlol Militar - STM. CNPJ 00:497 .560JOOOI-OI; 

XII - ~lIpreml) Tribunal Fcdcral- s'n~, CNPJ 00.53 1.640/0001-2R: 

XIII _. Trihonal de ContllS d. União - TeU, CNJ'J 00.4 14.607/DOOI· IH ; 

XTV _. TribWlD.1 Superior Eleitorol- TSE, CNI'J 00.509.0HUOOOI-1 J ; 

XV - TribW1al Sllperior do Trnbalhn - TST c Conselho Superior da Justiça do Trabalho -- csn, 
CNPJ Iln,SO'J.968nXI01-4H. 



, 

Pnrigrafo único. Outros órgltos poder11o ser aceilos npó:s concordúncill por unLUlimidade dtlS 
órgãos participes, mediante termo Aditivo a este acordo. 

CLÁllSUI,A TF.RCEIRA - DAS }'ORMAS DE COOl'ERAÇÃO 

A coopcruçAo prt:lcndida pcl:i.~ pi\J'reS dl\r-liC ... í, pret~ncialm\:ntc, por meio dus suguintei iI~ões: 

I - comp:u1ilhl1JUCfllo de cunhecimentos. intonnnções, bll.'ieS de dados c SOhIÇI1es dI.: tecnologill 
do. infonnaçll., voltados raro. o exen::lcio do oontrolc e pam n melhoria dos re:rultudo.'J instittlcionaill c da 
ttdministraç.:ln públicn; 

Il - fonnulaçi1o de protocolos de comuniCfu;i!o entre O!{ óryi!os pBrti'cires. bem COnlO pmvimenlo 
de infru·~trutum tecnológica pnru C1I5C fun; 

DI - compartilhamento de conhecimentos, soluções e !nfonnaçOt:s relativos d t&:toologia tlu 
infonnação e comunicuçiIn, w!t como melhores práticns, poHticas c nnrmativos internos, descrição de 
procc:lsas de trabuJho, ~spccific:l.çÕC:OS téeniC83 t! modelos de tccnologia, documentos c IIrtefiltos; 

rv - rcuJi1.aÇ-Do de Lmbalhos conjunto~ pW'<J tl solução de problemas comuns no!:! órllO'OS 
p,ortlcipc:;, em especial u respeito de govemanço e contratações de tecnologia da Infom1l1Ç<10 e 
comuniCLIç!o; 

V - desenvolvimento de tIÇÕes de treinumcnto. 

§ 10 Atividades que QC.'\JTClem inlpactos têcnicos e operacionlli."liignificativos podemo Ser ohjeto 
de acordo ou contnlto cspecffico çnlre os 6rgi1oo envolvidos, no qual senlo ~pressas as responSllbi lidude.s 
dns partes interessadns, Cironogmmas C! prodllLO~ a serem d~envolvidoll, entre outros. 

§ 2° Ficam ressalvada.'1 LIa compartilhamento de que lrnla este ncordo de cooperaçoo I«:nica. ~ 
infonnnçlks pmte~ic..la.s por sigilo le8i11. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOESDOS REPRESENTANTES 

Paro fins de execuçAo do objeto deste aCClrdo, os órg1[os participes serão rcprt:H:ntltdo!:i peto 
dirigente da !ren de Tecnulogia. da lnforrnaçlln ou servitlur indiL:ado paro e!lsc fun, 0l'8ani7ados nu forme 
de comunidat.le de prática, denominlldn ComWlidade de Tecnologia dB InfomlilçOO AplicBda au Controle 
(TfConlrole). Os ruprescll\.:lr1tes dos órgãos si&natlirios se comprometem ti: 

I ·· Qtuur de funna 11 ulcnnçar o uhjctivo do presente acordo de cooperuçdo ttlcnica; 

11 - ser I> cio entre oS TIControle c n administraç.iu do n:!.-p!Ctivo órgllo; 

IIJ - J'l:u1il;ipat das rCWlides do nControlc; 

IV . ~ :aux.iliar os demn~ membro!! do. comunidade no L!SClnrccimcnrn dc dúvidll!:!: 

V - participar ou indicar repre~tntnnte paro grupos de Imbnlho de intt:res~e comwn. 

CLÃ USULA QlJlNT A - DA VIGENCIA 

o pr~nte m:ordo de cooperação técnica t~rá eficácia Q partir da daln de Sua assirnnln.l é pl';lW 

indeterminado. A public:tção nu Uiârio Olicial da Uniilo fico li cargo du Tribunal de ConUl.'1 da t1nii\o. 



CLÁUSULA SEXTA - DA RF.sClSÃO, AL TF.R~ÇÃI) E EXCLUSÃO 

O presente acordo poderá ser rescindido a qualquer tempo por ncordo entre a!l partes, assim 
como poderá ser a11~rudo, mediam!! termn aditivo, sendo licita n inclusão de novos participes, clóU.'m)us e 
condiçOt,:s. Qualquer tios órgllol!' participantes poderá solicitllr n suu e:<elusãu do pn:5Culc ucordo de 
cooperacilo lécnicu li qw11luer tClnpo, por meio dI! noti1icoçtio com pelo mCU09 trinlu dias de 
aoteced~ncia. , 

CLÁUSULA sÉTIMA -IlE AÇ/)F.S PROMOCIONAIS 

Na hipót(..-st: de aç40 promociontll rolllcionado com o-objeto deste acordo. deverA huver expn.:ssn 
menção li. colooornçl1o dos prudcipcs c oh.~I.'TVd.ncia 110 disposlo no Ilrl. 37, § 1°/00 Constituição J7edcrul. 

CI.AuSULA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro dll cid!1dc de OCi1SlIia·DF, Seç!n Judiciitria do Distrito Fedeml, paro dirimir 
quaJqucr dtlvitl ... oriunda dI! exccuç1lo deste ucordo, com renúncia de quuIqucr outro, por muis privilegiado 
que seja., ressalvado o disposlo no DrL Im, inciso 1, oHnro "d", e no nrt. lOS. inci:so I, ulln~n "h" <lu 
ConstiluiçA:o rcdernJ . 

CLÁUSULA NONA - DAS DISrOSlçÓF.S GERAIS 

o pre.'lCnlc Ul,;ordo ~ celebrado a titulo gratuito, MO envolvendo u tTansferênciu 
UnW\I:eiros entre os p.'lrticipc~. 

Ut:: casos umis,"os scrJn resolvi(Jos de comum w::ordo entre as plU'fC:l. 

E. porest.3rcm de acoruo, os partícipos lL~sinam o presente iostruntcnro. 

Bnufl;. - DF, 12 de março de 2008. 

Corregedor do Scn:ulu Feder.!1 , 
/ 

1l ffJn l Do", Ir---
EI en Omcie~~ 

Presideme do Supremo Tribunal Fedeml c 
do Conselho N"ciunul du Ju.stiça 

, , 

'io RntJrigues ~u Si! 'cim 
I" Vice.Prt'sid te da C:limnra d !s Derutauo$ 

Tarso Femandu ri :t Gcnrn 
Minislro da J 'tiça 



~a 
AlIvngado-(h.Toll da Uniiio S 

Murcn ucélio M 
I'rctiidcn do Tribuna 

.JV- -
RuphaeJ de Bwms Monteiro Filho 

Presidente do Sup.:rior Tribunal de Jusliça e 
do Cnnstlho d:\ Justiça Federal 

~~~. 7/":r.::e<..<;«.. 
. eira Le~~;Je 

:--'..:j,;u"perior Tribunal Mililllr 

Henri;Jl~:1~~~~~~ 
Presiden 

w& 1/ focA r.'; 
Walton AJcncnr Rodribrues 

Pre.identc do Tribunal de C:ontas da nUlo 

/ 0· 
crNO~~~~ ~ 

Presidenh: o Tribunal Superior do Trdbo.lho c 
do Con" ho Superior da Justiça do Trubulho 



..... " C\UIIGI-ueral 

Processo n.: 168.816/2008 
Interessado: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTiÇA DO TRABALHO 
Assunto : Licença de Uso de Sistemas de Computadores 

" "-- -- , - .-- - -_ .. ----_.,_. _-~_ .. - ._--. __ ._. 

Em O~ /JiJ/2008. 

A vista do exposto nos autos, considerando-se o 
disposto na cláusula primeira c/c cláusula terceira, item I, ambas do 
Acordo de Cooperaçllo Técnica firmado em 12 de março de 2008 
(fls. 14/17), que tratam do compartilhamento .de soluções de 
tecnologia entre os participes, especialmente d'aquelas voltadas 
para a melhoria dos resultados institucionais e da administração 
pública, bem como o disposto nos art. 1° e 9° da Lei n. 9.609/98, 
AUTORIZO o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) a utilizarem, nos termos da 
LICENÇA PARA USO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS (fls. 6/11 ), os produtos desenvolvidos 
pela Câmara dos Deputados: SISTEMA DE BANCO DE 
TALENTOS, SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E SISTEMA 
DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL. 

2. Ao Depart e o de Material e Patrimônio, para 
as providências cablveis. 

Sérgio Sampaio Contrelras de Almeida 
Diretor-Geral 
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ANEXO 

LICENÇA PARA USO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 

I. PARTES : 

São as part e·s deste contrato de li ce nça: 

1.1 A Câmara dos Deputados , titu lar dos direitos de autor do 

Programa/Produto especificado abaixo - dora va nte denominada apenas 

LICENCIADOR -, e 

1.2 O Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho - dora va nte denominados ap enas LICENCIADOS . 

As partes têm entre si justo e acordado firmar o presente 

CO NTRATO DE LI CENCIAMENTO GRATUITO DE USO E ALTERAÇÂO DO 

SISTEMA DE BANCO DE TA LENTO S, DO SISTEMA DE FOLH A DE 

PAGAMENTO E DO SIS TEM A DE AVALIAÇÃO FUNCION AL, dora vante 

de nominado apenas PROGRAMAS . 

Doravante este te rmo de li cenciamento se rá tratado a pena s por 

LICENÇA . 

11. TERMOS UTILIZADOS NESTA LICENÇA • 

o termo PROGRAMA deste licen ciame nt o engloba suas duas formas 
, 

distintas, conform e pre v isto no art . 1° da Lei n, 9.609, de 1998: 

A . Compilada : termo que re presenta toda dist ribu ição prepa r ad a 

para se r en tendid a pe la s máquinas a qu al se destina a exec u ção do 

PROGRAMA; 

B. Código ~ fonte : termo que representa a fo rma adequada para se 

fa ze r alterações no PROGRAMA. Incl ui todos os có digos-fonte de todos 

1 



, 
os módulos contidos e. necessários ao . funcionamento normal do 

PROGRAMA, mais as rotinas utilizadas para controlar a compilação e a 

instalação do mesmo. Não se inclui no códjgo~fonte nada que já seja 

normalmente distribuído, não importa se na forma de código - fonte ou 

compilada, como os componentes do sistema operacional em que o 

PROGRAMA será executado. 

1 . OBJETO: LICENCIAMENTO PARA USO E ALT ERAÇÃ O DE 

PROGRAMAS DE CO M PUTADOR. 

Constitui objeto deste contrato o licenciamento gratuito, por parte 

do Ll CENCIADOR aos LICENCIADOS, dos direitos de USO e ALTERAÇÃO, 

entendidos conforme o art. 50 da l ei n, 9.610, de 1998, dos 

PROGRAMAS pertencentes ' ao L1CENCIADOR. Os PROGRAMAS 

necessariamente acompanham sua forma compilada e sua forma código­

fonte. 

Fica desde já claro que os PROGRAMAS não foram colocados em 

domínio púb li co e os direitos de autor continuam pertencendo ao 

LICENCIADOR, independentemente de regist ro, de acordo com o art. 2°, 

§ 3°, da Lei n. 9.609, de 1998. 

2. GARANTIAS 

Os PROGRAMAS são distribuídos aos LICENCIADOS gratuitamente, 

não sendo e les objeto de comercialização. Assim, não se aplica a eles a 

GARANTIA prevista pelo artigo 8° da Lei n. 9.609, de 1998, e nem 

QUALQUER DAS GARANTIAS previstas na Lei n. 8.078, de 1990. O 

LICENCIADO R não terá obrigação de prestar suporte, assistência ou 

esclarecimentos aos LICENCIADOS. 

Todos os prejuízos decorrentes do USO ou ALTERAÇÃO dos 

PROGRAMAS são de inteira responsabilidade dos LICENCIADOS. 
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3. CONOIÇÕES GERAIS DE LICENC I AMENTO 

Fica vedado o USO ou A LTERAÇÃO dos PROGRAMAS em desacordo 

com as condições estabe lecidas nesta LICENÇA. 

4. DI REITOS GERAIS DOS LICENCIADOS 

Os LICENCIADOS têm o direito de USAR e ALTERAR os 

PROGRAMAS, seja a forma compilada seja a forma código-fonte, 

conforme disposto nesta licença . 

S . OBRI GAÇÕ ES GERAIS DOS LICENCIADOS 

Os LICENCIADOS obrigam - se a aceitar este termo. Caso os 

LICENCIADOS não concordem integraJmente com o aqui exposto a eles 

não será permitido USAR ou ALTERAR os PROGRAMAS. 

Os LICENCIADOS não poderão transformar os PROGRAMAS ou 

parte deles, ou qualquer programa de computador derivado dos 

PROGRAMAS ou de parte dele, em: 

A. Programa comercia l , li cenciado mediante pagamento; 

B. Programa prop r ietário , distribuído sem o respectivo código­

fonte. 

É também obrigação dos LICENCIADOS não registrar, ou utilizar 

proteção equiva lente, os PROGRAMAS ou qu a lquer aspecto destes, 

ficando, por exemp lo, impedida de buscar patentes para os PROGRAMAS 

ou de registrar os nomes ou quaisquer outros sinais distintivos destes 

como marca registrada. 

6 . DIREITOS GERAIS DO LICENCIADO R 

O LICENCIADO R mantém para si o direito de reivindicação da 

patern idade dos PROGRAMAS, conforme previsto na Lei n. 9.609, de 

1998, em seu art. 2°, § 10. 

3 



É tamb ém direito d o LICENCIADOR t e r todo s os sinais 

convencionais indicativos ' d e sua autoria, incluídos no códig o-fonte , por 

ele ou a seu pedido apostos, mantidos tal como originalmente os 

colocou. Esse direito se estende inclu siv"e aos produtos ou programa s de 

computador derivados. Os s inai s in di cat ivos de autoria presentes na 

interface do sistema podem ser substituídos por s inal de divulgação d os 

LICENCIADOS , de sde que existam na tela informaçõe s sob re a autoria 

do sis t ema , ou fink pa r a outra tela com essas Informações . , 
Entretanto , o LICEN CIADO R poderá, a qua lquer tempo,. solicitar a 

remoção de todo s os sinais co n ve ncionai s indi cat ivos de sua autoria , por 

ele ou a seu pedido apostos, de progra ma d e co mputa d o r de r ivado dos 

PROGRAMAS qu a ndo julgar que as alterações reali za da s naquele possa m 

prejudicar sua honra ou s ua reputaçã o. Tal requerimento deverá se r 

rea l izado por escrito ou por meio digitai; ne ste último caso deverá se r 

ut ilizado algum me io de comprovação da autoria e i ntegridade do 

documento. 

7. OBRIGAÇÕES G ERAIS DO LICENCIADOR 

O L1C ENCI ADO R não poderá revogar qualquer direito aqui cedido; 

tamb ém não poderá a l terar os direitos de qualquer versão anterior já 

l icenciada dos PROGRAMAS . 

É obrigação do LICENCIADOR , p'ara que os PROGRAMAS po ssa m 

s er di stribu ídos de acordo com esta LICENÇA, d esis tir de se u direito de 

opor-se a a l tera ções no s PROGRAMAS . Poderá , caso nã o co n co rde com 

alterações r ealizada s em programas de computador d e rivado s dos 

PROGRAMAS, solicitar a sup re ssão d e se us s inai s distintivos daqu e le 

d e r iva do, em co nformidad e co m o item 7 acima. 

8 . USO DOS PROGRA M AS D E COMPUTADOR 

Por USO entende-se, com relação à forma compilada ou 

inte r pretada dos PROGRAMAS, o seu u so normal , conforme descrito na 

documentação técnica do mesmo. 
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o USO também pode ser relativo à forma código-fonte dos 

PROGRAMAS, destinando-se esta a to r nar pública a estrutura da fo r ma 

compilada do mesmo, bem como permitir o desenvo lvimento de novos 

programas de computador derivados ou que uti li zem t rechos dos 

PROGRAMAS. 

Nas situações em que trechos dos PROGRAMAS for~m utilizados 

em outros progra m as de 'Computador, estes deve rão ser li cenciadas 

obrigatori.amente po r esta LICENÇA . Como exceção a esta regra, o 

programa de computado r que utilizar trechos dos PROGRAMAS poderá 

ser licenciado de out r a forma desde que seu func ionamento norma l 

independa da parte copiada e que esta seja acompanhada da sua forma 

código-fonte. 

9. ALTERAÇÃO DO PROGRAMA 

É permitido aos LICENCI ADOS fazer alterações nos PROGRAMAS . 

Toda ALT ERAÇÃO, entretanto, deverá ser identificada e comentada para 

fins de identificação da autoria. 

Não é permitido fazer alterações nos c réditos e marcas distintivas 

apostas pelo LICENCIADOR, salvo quando permitido pelo LICENCIA DOR. 

As a l te rações realizadas nos PRGGRAMAS pelos LICENCIADOS, 

dentro da filosofia de desenvo lvimento colaborativo, devem ser 

co locadas à d isposição do LICENCIADO R, que pode r á incorporá- Ias, a 

seu encargo, definitivamente aos PROGRAMAS. As alterações realizadas 

pelo LICENCIADO R nos PROGRAMAS também devem ser co locadas à 

disposição dos LICENCIADOS, que poderá, a seu próprio enca rgo, 

incorporá- Ias aos PROGRAMAS. A forma de disponibilização das 

alterações deve-se da r na forma do acesso à tota li dade dos arquivos 

contendo os códigos-fonte dos PROGRAMAS, de forma que seja possível 

realizar operações de comparação entre diferentes versões dos 

PROGRAMAS. 

Os programas de computador gerados a partir da alteração dos 

PROGRAMAS também se sujeitam a esta LICENÇA, seja novo programa 

ou nova ve rsão dos PROGRAMAS. 
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10. PRAZO 

o presente instrumento vigerá por prazo indeterminado. 

11 . CESSAÇÃO DO LICENCIAMENTO 

o não-cumprimento de qualquer das c láusulas desta . licença 

en seja rá a cessação instantânea de todos os direitos do LICENCIADA 

sobre 0$ PROGRAMAS, sem a necessidade de denunciação deste texto. 
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